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DECRETO Nº 040, DE 17 DE ABRIL DE 2020. 

 

“Revoga os Decretos Municipais nº 032, 
nº 029, nº 026 e nº 025 e dispõe sobre 
novas medidas de prevenção ao contágio 
pelo novo Coronavírus (COVID-19) no 
âmbito de todo o território do Município de 
Dona Francisca e dá outras providências.” 

 

EDALEO DALLA NORA, Prefeito Municipal de Dona Francisca, 
localizado no Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas em Lei,  

CONSIDERANDO o Decreto nº 55.184, de 15 de abril de 2020, o 
Decreto nº 55.154, de 01 de abril de 2020, e o Decreto nº 55.128, de 19 de 
março de 2020, todos do Governador do Estado do Rio Grande do Sul; 

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas continuadas 
visando a contenção da propagação do vírus em resposta à emergência de 
saúde pública prevista no art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020; 

CONSIDERANDO a responsabilidade da Prefeitura Municipal em 
resguardar a saúde de toda a população que acessa os inúmeros serviços e 
eventos disponibilizados no Município; 

CONSIDERANDO o compromisso da Prefeitura Municipal em evitar e 
não contribuir com qualquer forma para propagação da infecção e transmissão 
local da doença;  

CONSIDERANDO a Nota Pública emitida pela Secretaria Municipal de 
Saúde no dia 16 de abril de 2020 que informa que até o presente momento, 
não obtivemos pacientes infectados no Município por Covid-19 e suas formas 
graves da doença. 

 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam revogados os Decretos Municipais nº 032, nº 029, nº 026 e 
nº 025. 

Art. 2º Dispõe sobre novas medidas de prevenção ao contágio pelo 
novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito de todo o território do Município de 
Dona Francisca, observado o disposto neste Decreto. 

§ 1º. São medidas sanitárias, de adoção obrigatória por todos, para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), dentre outras:  
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I – a observância do distanciamento social, restringindo a circulação, as 
visitas e as reuniões presenciais de qualquer tipo ao estritamente necessário;  

II – a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das 
mãos, antes e após a realização de quaisquer tarefas, com a utilização de 
produtos assépticos, como sabão ou álcool em gel setenta por cento, bem 
como da higienização, com produtos adequados, dos instrumentos domésticos 
e de trabalho;  

III – a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o 

antebraço ou lenço descartável ao tossir ou espirrar. 

§ 2º. São medidas sanitárias recomendadas pelos órgãos de saúde, 
para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 
(novo Coronavírus), o uso de máscara de pano para as pessoas que trabalham 
ou acessam algum serviço com atendimento ao público, com exceção de 
serviços relacionados à saúde, que necessitam de outro tipo de máscara.  

 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS CONTINUADAS 

Art. 3º Ficam determinadas, diante das evidências científicas e análises 
sobre as informações estratégicas em saúde, limitadamente ao indispensável à 
promoção e à preservação da saúde pública, com fundamento no art. 3º da Lei 
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), em 
todo o território do Município de Dona Francisca bem como do Estado do Rio 
Grande do Sul, as medidas de que trata este Decreto, em especial: 

I – a fiscalização, pelos órgãos municipais responsáveis, acerca do 
cumprimento das proibições e das determinações estabelecidas neste Decreto; 

II – aos operadores do sistema de mobilidade, aos concessionários e 
permissionários do transporte coletivo e seletivo por lotação, bem como a todos 
os responsáveis por veículos do transporte coletivo e individual, público e 

privado, de passageiros, inclusive os de aplicativos, a adoção, no mínimo, das 
medidas estabelecidas nos artigos 12 e 13 deste Decreto; 

III – a convocação de todos os profissionais da saúde, servidores ou 
empregados da administração pública municipal, bem como os prestadores de 
serviços de saúde, em especial aqueles com atuação nas áreas vitais de 
atendimento à população, para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas 
respectivas chefias. 

 

Seção I  

Das medidas de prevenção ao COVID-19 nos estabelecimentos 
comerciais e industriais 
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Art. 4º São de cumprimento obrigatório por estabelecimentos comerciais 
e industriais, restaurantes, bares e lanchonetes, para fins de prevenção à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), as seguintes medidas: 

I - higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e 
sempre quando do início das atividades, as superfícies de toque (mesas, 
equipamentos, cardápios, teclados, etc.), preferencialmente com álcool em gel 
setenta por cento ou outro produto adequado; 

II - higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a 

cada três horas, durante o período de funcionamento e sempre quando do 
início das atividades, os pisos, as paredes, os forro e o banheiro, 
preferencialmente com água sanitária ou outro produto adequado; 

III - manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de 
fácil acesso, álcool em gel setenta por cento, para a utilização dos clientes e 
dos funcionários do local; 

IV - manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar 
condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos 
uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a 
renovação de ar; 

V - manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários 
de clientes e de funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta 
por cento e toalhas de papel não reciclado; 

VI – manter louças e talheres higienizados e devidamente 
individualizados de forma a evitar a contaminação cruzada; 

VII - adotar sistemas de escalas, de revezamento de turnos e de 
alterações de jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações de seus 
funcionários; 

VIII – diminuir o número de mesas ou estações de trabalho ocupadas no 
estabelecimento de forma a aumentar a separação entre elas, diminuindo o 
número de pessoas no local e garantindo o distanciamento interpessoal de, no 

mínimo, dois metros; 

IX - fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema 
eficaz para evitar filas ou aglomeração de pessoas; 

X - dispor de protetor salivar eficiente nos serviços ou refeitórios com 
sistema de “buffet"; 

XI – determinar a utilização pelos funcionários encarregados de preparar 
ou de servir alimentos, bem como pelos que, de algum modo, desempenhem 
tarefas próximos aos alimentos, do uso de Equipamento de Proteção Individual 
– EPI adequado; 
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XII – manter fixado, em local visível aos clientes e funcionários, de 
informações sanitárias sobre higienização e cuidados para a prevenção do 
COVID-19 (novo Coronavírus); 

XIII – instruir seus empregados acerca da obrigatoriedade da adoção de 
cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos ao fim de cada turno, da 
utilização de produtos assépticos durante o desempenho de suas tarefas, como 
álcool em gel setenta por cento, da manutenção da limpeza dos instrumentos 
de trabalho, bem como do modo correto de relacionamento com o público no 
período de emergência de saúde pública decorrente do COVID-19 (novo 

Coronavírus); 

XIV – afastar, imediatamente, em quarentena, independentemente de 
sintomas, pelo prazo mínimo de quatorze dias, das atividades em que exista 
contato com outros funcionários ou com o público, todos os empregados que 
regressarem de localidades em que haja transmissão comunitária do COVID-
19, conforme boletim epidemiológico da Secretaria da Saúde, bem como 
aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou 
confirmado; 

XV – afastar, imediatamente, em quarentena, pelo prazo mínimo de 
quatorze dias, das atividades em que exista contato com outros funcionários ou 
com o público todos os empregados que apresentem sintomas de 
contaminação pelo COVID-19, conforme o disposto no art. 37 deste Decreto. 

Parágrafo único. Os bares e lancherias poderão funcionar somente até 
às 22h00min independentemente do dia da semana, e, as distribuidoras de 
bebida, somente com sistema de entrega ou tele entrega, até às 00h00min 
independentemente do dia da semana. 

 

Seção II 

Da proibição excepcional e temporária de reuniões, eventos e cultos 

Art. 5º Fica proibida a realização de eventos e de reuniões de qualquer 

natureza, de caráter público ou privado, incluídas excursões, missas e cultos, 
com mais de trinta pessoas, observado, nos casos permitidos, um 
distanciamento interpessoal mínimo de dois metros entre os participantes, bem 
como o disposto nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VIII, IX, X, XI, XII e XIII do art. 3º. 

 

Seção III 

Da suspensão excepcional e temporária das aulas, cursos e treinamentos 
presenciais 

Art. 6º Ficam suspensas, até 30 de abril de 2020, aulas, cursos e 
treinamentos presenciais em todas as escolas e demais instituições de ensino, 
de todos os níveis e graus, bem como em estabelecimentos educativos, de 
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apoio pedagógico ou de cuidados a crianças, incluídas as creches e pré-
escolas, situadas em todo o território do Município de Dona Francisca. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá, no âmbito das 
escolas públicas municipais, plano de ensino e medidas necessárias para o 
cumprimento das medidas de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo 
Coronavírus) determinadas neste Decreto. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação elaborará novo calendário 
escolar, referendado pelo Conselho Municipal de Educação, com a previsão da 

recuperação dos dias letivos, primando pela qualidade e equidade da 
educação. 

 

Seção IV 

Da interdição excepcional e temporária dos Parques e Praças 

Art. 7º Fica determinada a interdição, excepcional e temporária, de 
todas as praças, pracinhas de recreação infantil e parques públicos, situados 
em todo o território do Município de Dona Francisca, em especial o Parque 
Histórico Municipal Obaldino Benjamin Tessele, as Praças da Imigração e 
Padre José Iop, o Parque Turístico Municipal (Tobogã/Teleférico) e as demias 
pracinhas de recreação infantil, bem como os demais pontos turísticos do 
município que possam servir para a aglomeração de pessoas. 

 

Seção V 

Do atendimento exclusivo para grupos de risco 

Art. 8º Os estabelecimentos comerciais deverão fixar horários ou 
setores exclusivos para atender os clientes com idade superior ou igual a 60 
anos e aqueles de grupos de risco, conforme autodeclaração, evitando ao 
máximo a exposição ao contágio pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

 

Seção VI 

Da vedação de elevação de preços 

Art. 9º Fica proibido aos produtores e aos fornecedores de bens ou de 
serviços essenciais à saúde, à higiene e à alimentação de elevar, 
excessivamente, o seu preço ou exigir do consumidor vantagem 
manifestamente excessiva, em decorrência da epidemia causada pelo COVID-
19 (novo Coronavírus); 

 

Seção VII 

Do estabelecimento de limites quantitativos 
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Art. 10. Fica determinado que os fornecedores e comerciantes 
estabeleçam limites quantitativos para a aquisição de bens essenciais à saúde, 
à higiene e à alimentação, sempre que necessário para evitar o esvaziamento 
do estoque de tais produtos. 
 

Seção VIII 

Do funcionamento do transporte coletivo em linhas na zona rural 

Art. 11. Ficam estabelecidos os seguintes dias e horários de circulação 

do transporte coletivo para os moradores da zona rural, na estrada geral que 
abrange as localidades de Linha Ávila, Trombudo, Formoso, Cerro dos 
Dambrós e Linha Grande (conforme era feito concomitante ao transporte 
escolar em período normal): 

I – Segundas, quartas e sextas-feiras com saída da divisa do Município 
com Nova Palma às 7h e retorno, com saída da antiga rodoviária às 11h30. 

 

Seção IX 

Das medidas de prevenção ao COVID-19 nos meios de transporte 

Art. 12. Ficam estabelecidas, para fins de prevenção à epidemia 
causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), as seguintes medidas, de 
cumprimento obrigatório por operadores do sistema de mobilidade, 
concessionários e permissionários do transporte coletivo e seletivo por lotação, 
bem como a todos os responsáveis por veículos do transporte coletivo e 
individual, público e privado, de passageiros, inclusive os de aplicativos, 
quando permitido o seu funcionamento: 

I – realizar limpeza minuciosa diária dos veículos com utilização de 
produtos que impeçam a propagação do vírus como álcool líquido setenta por 
cento, solução de água sanitária, quaternário de amônio, biguanida ou 
glucoprotamina; 

II – realizar limpeza rápida das superfícies e pontos de contato com as 
mãos dos usuários, como roleta, bancos, balaústres, pega-mão, corrimão e 
apoios em geral, com álcool líquido setenta por cento a cada viagem no 
transporte individual e, no mínimo, a cada turno no transporte coletivo; 

III – realizar limpeza rápida com álcool líquido setenta por cento dos 
equipamentos de pagamento eletrônico (máquinas de cartão de crédito e 
débito), após cada utilização; 

IV – disponibilizar, em local de fácil acesso aos passageiros, 
preferencialmente na entrada e na saída dos veículos, de álcool em gel setenta 
por cento; 

V – manter, durante a circulação, as janelas e alçapões de teto abertos 
para manter o ambiente arejado, sempre que possível; 



7 

 

VI – manter higienizado o sistema de ar-condicionado; 

VII – manter fixado, em local visível aos clientes e funcionários, de 
informações sanitárias sobre higienização e cuidados para a prevenção do 
COVID-19 (novo Coronavírus);  

VIII – utilizar, preferencialmente, para a execução do transporte e 
montagem da tabela horária, veículos que possuam janelas passíveis de 
abertura (janelas não lacradas), utilizando os demais veículos apenas em caso 
de necessidade e para fins de atendimento pleno da programação de viagens; 

IX – instruir seus empregados acerca da obrigatoriedade da adoção de 
cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos ao fim de cada viagem 
realizada, da utilização de produtos assépticos durante a viagem, como álcool 
em gel setenta por cento, da manutenção da limpeza dos veículos, bem como 
do modo correto de relacionamento com os usuários no período de emergência 
de saúde pública decorrente do COVID19 (novo Coronavírus). 

X – afastar, imediatamente, em quarentena, independentemente de 
sintomas, pelo prazo mínimo de quatorze dias, das atividades em que haja 
contato com outros funcionários ou com o público todos os empregados que 
regressarem de localidades em que haja transmissão comunitária do COVID-
19, conforme boletim epidemiológico da Secretaria da Saúde, bem como 
aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou 
confirmado; 

XI – afastar, imediatamente, em quarentena, pelo prazo mínimo de 
quatorze dias, das atividades em que haja contato com outros funcionários ou 
com o público todos os empregados que apresentem sintomas de 
contaminação pelo COVID-19, conforme o disposto no art. 37 deste Decreto. 
 

Seção X 

Do transporte coletivo de passageiros 

Art. 13. Fica determinado que o transporte coletivo de passageiros, 

público e privado, urbano e rural, qualquer que seja o modal, em todo o 
território do Município, seja realizado sem exceder à metade da capacidade de 
passageiros sentados. 

 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 14. Os órgãos e as entidades da administração pública municipal 
direta e indireta deverão adotar, para fins de prevenção da transmissão do 
COVID-19 (novo Coronavírus), as medidas determinadas neste Decreto, em 
especial as de que trata este capítulo. 
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Seção I 

Do atendimento ao público 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da administração pública municipal 
direta e indireta deverão limitar o atendimento presencial ao público, observada 
a manutenção do serviço público, preferencialmente por meio de tecnologias 
que permitam a sua realização à distância. 

Parágrafo único – Nos casos em que o atendimento presencial for 
indispensável, as repartições públicas poderão usar sistema de senhas ou 
ainda filas no lado de fora do prédio, com a adoção das medidas já 
estabelecidas aos demais estabelecimentos do município. 

 

Seção II 

Da aplicação de quarentena aos agentes públicos 

Art. 16. Os Secretários Municipais deverão, no âmbito de suas 
competências: 

I – adotar as providências necessárias para que todos os agentes 
públicos, remunerados ou não, que mantenham ou não vínculo com a 
administração pública municipal, bem como membros de colegiado, estagiários 
ou empregados de prestadoras de serviço, informem, antes de retornar ao 
trabalho, as localidades que visitou, apresentando documentos comprobatórios 
da viagem; 

II – determinar o afastamento, imediatamente, em quarentena, 
independentemente de sintomas, pelo prazo mínimo de quatorze dias, das 
atividades em que haja contato com outros servidores ou com o público todos 
os agentes, servidores e empregados públicos, membros de conselho, 
estagiários e colaboradores que regressarem de localidades em que haja 
transmissão comunitária do COVID-19, conforme boletim epidemiológico da 
Secretaria da Saúde, bem como aqueles que tenham contato ou convívio direto 
com caso suspeito ou confirmado; 

III – determinar o afastamento, imediatamente, em quarentena, pelo 
prazo mínimo de quatorze dias, das atividades em que haja contato com outros 
servidores ou com o público todos os agentes, servidores e empregados 
públicos, membros de conselho, estagiários e colaboradores que apresentem 
sintomas de contaminação pelo COVID-19. 

 

Seção III 

Do regime de trabalho dos servidores, empregados públicos e estagiários 
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Art. 17. O expediente no âmbito da Administração Municipal ocorrerá, 
até o dia 30 de abril de 2020, da seguinte forma: 

I – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO e 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE: 

a) Operacional: turno único no horário das 7h às 13h; 

b) Setor Administrativo: turno único no horário das 7h às 13h; 

II – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

a) Setor administrativo: turno único no horário das 7h às 13h; 

b) Unidade Básica de Saúde e Pronto-Atendimento: Em turno 
integral das 7h30min às 11h30 e das 13h às 17h; 

c) Em casos de suspeita dos sintomas do Covid-19: gendamento 
conforme preconizado no Parágrafo único do art. 35 deste decreto; 

d) PIM e Agentes Comunitárias de Saúde: turno único no horário das 
7h às 13h. 

III – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

a) Setor administrativo: turno único no horário das 7h às 13h. 

IV – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA E SERVIÇOS 

a) Setor administrativo: turno único no horário das 7h às 13h. 

V – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

a) Setor administrativo: turno único no horário das 7h às 13h. 

VI – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO E DE FINANÇAS  

a) Setor administrativo: turno único no horário das 7h às 13h. 

VII – CONSELHO TUTELAR: 

a) turno único no horário das 7h às 13h e sob regime de plantão 
através do fone: (55) 99218-6848. 

VIII – DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS LIGADOS À ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL: 

a) turno único no horário das 7h às 13h. 

Art. 18. Ficam suspensos todos os prazos de Sindicâncias 
Administrativas e Processos Administrativos Disciplinares em andamento ou a 
serem instaurados, pelo prazo deste decreto, tendo em vista a necessidade 
relevante de medidas alternativas que evitem o contato pessoal. 

Art. 19. Fica suspenso o andamento de todos os procedimentos 
licitatórios. 
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Art. 20. Ficam prorrogados os prazos de vencimentos do IPTU, no 
âmbito do Município de Dona Francisca/RS, sem incidência de juros e multa, 
fixados pelo art. 1º da Lei Municipal nº 1.391 de 2013, conforme datas a seguir: 

a. Cota única – vencimento em 30/04/2020; 

b. 1ª parcela – vencimento em 30/04/2020; 

c. 2ª parcela – vencimento em 31/05/2020; 

d. 3ª parcela – vencimento em 30/06/2020; 

e. 4ª parcela – vencimento em 31/07/2020; 

f. 5ª parcela – vencimento em 31/08/2020; 

g. 6ª parcela – vencimento em 30/09/2020; 

h. 7ª parcela – vencimento em 31/10/2020; 

i. 8ª parcela – vencimento em 30/11/2020; 

Art. 21. Ficam suspensos todos os prazos estipulados nos Art. 2º e 8º do 
Decreto Municipal nº 016/2020. 

Art. 22. Os Secretários Municipais deverão adotar as providências 
necessárias ao cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem como para 
emitir as normas complementares que se façam necessárias, no âmbito de 
suas competências. 

Art. 23. Será considerada falta justificada ao serviço público ou à 
atividade laboral privada o período de ausência decorrente das medidas de que 
trata o art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Parágrafo único. O disposto no “caput” não se aplica aos servidores 
com atuação nas áreas da Saúde nem àqueles convocados, nos termos deste 
Decreto, para atuar conforme as orientações dos Secretários Municipais das 
respectivas Pastas. 

Art. 24. O setor de Ouvidoria do Município de Dona Francisca estará 

disponível através do e-mail ouvidoria@donafrancisca.rs.gov.br, para o 
recebimento de dúvidas, esclarecimentos, denúncias, protocolos, reclamações 
e afins, tendo essa os prazos legais para resposta conforme a Lei Federal nº 
13.460 de 2017, com o objetivo de garantir as condições tecnológicas para 
teletrabalho, no âmbito da administração pública municipal. 

 

Seção IV 

Da suspensão de eventos e viagens 

Art. 25. Ficam suspensas as atividades presenciais de capacitação, de 
treinamento ou de eventos coletivos realizados pelos órgãos ou entidades da 
administração pública municipal direta e indireta que impliquem a aglomeração 

mailto:ouvidoria@donafrancisca.rs.gov.br
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de pessoas, bem como a participação de servidores e empregados públicos em 
eventos ou em viagens internacionais ou interestaduais. 

Parágrafo único. Eventuais exceções à norma de que trata o “caput” 
deste artigo deverão ser avaliados e autorizados pelo Prefeito Municipal. 

 

Seção V 

Das reuniões 

Art. 26. As reuniões de trabalho, sessões de conselhos e outras 
atividades que envolvam aglomerações de pessoas deverão ser realizadas, na 
medida do possível, sem presença física, mediante o uso por meio de 
tecnologias que permitam a sua realização à distância. 

 

Seção VI 

Da vedação de circulação de processos físicos 

Art. 27. Fica vedada a circulação, o encaminhamento e o recebimento, 
no âmbito da administração pública municipal, de processos físicos, exceto os 
considerados urgentes. 

 

Seção VII 

Da convocação de servidores públicos 

Art. 28. Ficam suspensas, excepcional e temporariamente, as férias e as 
licenças prêmio e especial dos servidores com atuação nas áreas da Saúde. 

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos 
servidores: 

I – gestantes; e 

II – portadores de doenças respiratórias ou imunodepressoras, 

devidamente comprovadas. 

Art. 29. Ficam os Secretários Municipais autorizados a convocar os 
servidores cujas funções sejam consideradas essenciais para o cumprimento 
do disposto neste Decreto, especialmente aqueles com atribuições de 
fiscalização e de perícia médica, dentre outros, para atuar de acordo com as 
escalas estabelecidas pelas respectivas chefias. 

 

Seção VIII 

Das demais medidas de prevenção no âmbito dos espaços públicos na 
administração municipal 
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Art. 30. Os órgãos e as entidades da administração pública municipal 
direta e indireta deverão adotar, para fins de prevenção da transmissão do 
COVID-19 (novo Coronavírus), as seguintes medidas: 

I – manter o ambiente de trabalho bem ventilado, com janelas e portas 
abertas, sempre que possível; 

II – limpar e desinfetar objetos e superfícies tocados com frequência; 

III – evitar aglomerações e a circulação desnecessária de servidores; 

IV – vedar a realização de eventos com mais de trinta pessoas. 

V – manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de 
fácil acesso, álcool em gel setenta por cento, para a utilização dos funcionários 
e público em geral; 

VI – manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar 
condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos 
uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a 
renovação de ar; 

VII – manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários 
dos funcionários e público em geral, utilizando sabonete líquido, álcool em gel 
setenta por cento e toalhas de papel não reciclado; 

 

 

CAPÍTULO III 

DA SUSPENSÃO DE PRAZOS E PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS 

E OUTROS INSTRUMENTOS 

 

Seção I 

Da suspensão dos prazos de defesa e recursais 

Art. 31. Ficam suspensos, excepcional e temporariamente, os prazos de 
defesa e os prazos recursais no âmbito dos processos da administração 
pública estadual direta e indireta. 

 

Seção II 

Dos prazos dos convênios, das parcerias e dos instrumentos congêneres 

Art. 32. Os convênios, as parcerias e os instrumentos congêneres 
firmados pela administração pública municipal, na condição de proponente, 
ficam prorrogados, de ofício, salvo manifestação contrária do Secretário 
Municipal responsável por seu acompanhamento e fiscalização. 
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Seção III 

Dos contratos de bens e de serviços de saúde 

Art. 33. Os contratos de prestação de serviços hospitalares e 
ambulatoriais e contratos para a aquisição de medicamentos e de 
assemelhados, cujo prazo de vigência expirar até 31 de julho de 2020, poderão 
ser prorrogados até 30 de setembro de 2020, por termo aditivo que poderá 
abarcar mais de um contrato. 

Parágrafo único. Os preços registrados em atas de registro de preço 
para a aquisição de medicamentos e de assemelhados, cujo prazo de vigência 
expirar até 31 de julho de 2020, poderão ser utilizados até 30 de setembro de 
2020, por termo de prorrogação que poderá abarcar mais de um registro de 
preço, em face do certame público que precedeu o registro de preço suprir os 
requisitos da dispensa de licitação de que tratam os arts. 4º ao 4º-E da Lei 
Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS MEDIDAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Art. 34. Ficam autorizados os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde 
a, limitadamente ao indispensável à promoção e à preservação da saúde 
pública no enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), mediante ato fundamentado da Secretária Municipal de Saúde, 
observados os demais requisitos legais: 

I – requisitar bens ou serviços de pessoas naturais e jurídicas, em 
especial de médicos e outros profissionais da saúde e de fornecedores de 
equipamentos de proteção individual (EPI), medicamentos, leitos de UTI, 
produtos de limpeza, dentre outros que se fizerem necessários; 

II – importar produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na 
ANVISA, desde que registrados por autoridade sanitária estrangeira e estejam 
previstos em ato do Ministério da Saúde; 

III – adquirir bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do COVID-19 (novo 
Coronavírus), mediante dispensa de licitação, observado o disposto no art. 4º 
da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

§ 1º Na hipótese do inciso I deste artigo, será assegurado o pagamento 
posterior de justa indenização. 

§ 2º Ficam convocados todos os profissionais da saúde, servidores ou 
empregados da administração pública municipal, bem como os prestadores de 
serviços de saúde, em especial aqueles com atuação nas áreas vitais de 
atendimento à população, para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas 
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respectivas chefias, de acordo com as determinações dos órgãos da Secretaria 
Municipal de Saúde; 

§ 3º Sempre que necessário, a Secretaria Municipal de Saúde solicitará 
o auxílio de força policial para o cumprimento do disposto no inciso I do caput 
deste artigo. 

Art. 35. Mantém-se o Comitê Municipal de Atenção ao Coronavírus, para 
atendimento à população, preferencialmente nos seus domicílios, a fim de se 
evitar o deslocamento da população às unidades de saúde e pronto-

atendimentos. Os profissionais da saúde que compõem o referido comitê são 
os seguintes: Enfermeira Mônica Ester Cervo; Enfermeira Lisani Argenta; 
Técnica em Enfermagem Adriana de Fátima da Silva Lopes; Motorista 
Alessandro Domingues Rosa.  

Parágrafo único. Para fins de atendimento às solicitações de visita 
médica, os agendamentos dos atendimentos devem ser feitos através do 
número (55) 3268-1225. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Seção I 

Dos sintomas de contaminação pelo COVID-19 

Art. 36. Consideram-se sintomas de contaminação pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), para os fins do disposto neste Decreto, a apresentação de febre, 
de tosse, de dificuldade para respirar, de produção de escarro, de congestão 
nasal ou conjuntival, de dificuldade para deglutir, de dor de garganta, de coriza, 
saturação de O2 < 95%, de sinais de cianose, de batimento de asa de nariz, de 
tiragem intercostal e de dispneia. 

 

Seção II 

Da suspensão da eficácia das medidas municipais 

Art. 37. Fica suspensa a eficácia das determinações municipais 
constantes neste decreto que conflitem com as normas estabelecidas no 
Decreto Estadual nº 55.154, de 15 de abril de 2020, respeitada a atribuição 
municipal para dispor sobre medidas sanitárias de interesse exclusivamente 
local e de caráter supletivo ao Decreto Estadual. 

 

Seção III 

Dos prazos das medidas sanitárias 
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Art. 38. Todas as medidas estabelecidas neste Decreto vigorarão até o 
dia 30 de abril de 2020. 

 

Seção IV 

Das sanções 

Art. 39. Constitui crime, nos termos do disposto no art. 268 do Código 
Penal, infringir determinação do Poder Público destinada a impedir introdução 
ou propagação de doença contagiosa. 

Parágrafo único. As autoridades deverão adotar as providências 
cabíveis para a punição, cível, administrativa e criminal, bem como para a 
prisão, em flagrante, quando for o caso, de todos aqueles que descumprirem 
ou colaborarem para o descumprimento das medidas estabelecidas neste 
Decreto. 

 

Seção V 

Das disposições finais 

Art. 40. Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste 
Decreto serão definidos pelo Prefeito Municipal. 

Art. 41. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogados o Decreto nº 025, de 18 de março de 2020, o Decreto nº 026, de 18 
de março de 2020, o Decreto nº 029, de 20 de março de 2020 e o Decreto nº 
032, de 02 de abril de 2020. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA, aos 
dezessete dias do mês de abril de dois mil e vinte. 

 

 
EDALEO DALLA NORA 

Prefeito Municipal 
 
 
 

Registre-se e Publique-se. 
Em 17 de abril de 2020. 
 
MAIQUEL ANDREI RADDATZ 
Secretário Municipal de Finanças 


